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3.4.2.1. Programa – Gestão da Flota do 
Trombetas

Os objetivos deste programa são: garantir a 
organização e o controle dos procedimentos admi-
nistrativos e financeiros; identificar estratégias para 
implantação do plano de manejo; adquirir, instalar e 
manter a estrutura física, equipamentos e corpo téc-
nico; definir estratégias para o ordenamento fundiá-
rio da Flota; identificar e captar recursos financeiros; 
promover e divulgar a Flota do Trombetas; capacitar 
continuamente os técnicos e conselheiros. 

3.4.2.1.1. Subprograma – Administração
A efetividade das ações previstas nos pro-

QUADRO 23. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA ADMINISTRAÇÃO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Desenvolver procedimentos 
administrativos e financeiros 

Elaborar o planejamento 
orçamentário e das atividades 
anualmente

Número de planejamentos e 
orçamentos aprovados pelo 
órgão gestor

Fornecer suporte técnico para 
desenvolver as atividades do 
plano de manejo

Contratar os recursos humanos 
do 1º ao 5º ano de gestão

Profissionais contratados

QUADRO 24. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
 INFRAESTRUTURA E EQUIPAMENTO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Planejar a implantação de 
equipamentos e infraestrutura

Contratar empresas e comprar 
equipamentos até o 2º ano de gestão

TDRs e contratos 
realizados

Instalar infraestrutura básica para 
administração da Flota

Instalar infraestrutura de 
administração até o 3º ano de gestão

Infraestrutura em 
funcionamento

Oferecer infraestrutura básica 
para o controle, monitoramento, 
fiscalização e vigilância da UC

Instalar dois postos de fiscalização – 
um em Cachoeira Porteira e outro no 
rio Ariramba – até o 3º ano de gestão

Número de 
infraestrutura em 
funcionamento

Equipar as bases de administração 
e fiscalização

Adquirir veículos e equipamentos de 
campo e escritório até o 3º ano de 
gestão

Número de veículos 
e equipamentos 
adquiridos de acordo 
com o planejamento

Identificar os limites da Flota do 
Trombetas

Sinalizar as principais vias de acesso 
até o 2º ano de gestão

Percentual de vias de 
acesso sinalizadas

Instituições parceiras: CI, Prefeituras de Alenquer, Oriximiná e Óbidos e Amocreq.

gramas de manejo e demais orientações do plano 
dependem do funcionamento deste subprograma, 
no qual está alocada a equipe técnica e administra-
tiva da Flota do Trombetas. 

Neste subprograma são executadas medidas 
necessárias à organização e controle administrati-
vo, entre elas, a elaboração e a administração de 
orçamentos, o controle de almoxarifado e a emis-
são de documentos, relatórios, solicitações, despa-
chos, aquisições, além de contratações e estabele-
cimento de parcerias, contratos e convênios. 

O Quadro 23 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

3.4.2.1.2. Subprograma – Infraestrutura e 
Equipamento
Este subprograma trata da instalação da base 

administrativa e de fiscalização da Flota e da aqui-
sição de veículos e equipamentos para uso interno 

(escritório) e externo (campo). A sinalização e de-
marcação dos limites da Flota também serão con-
templadas neste subprograma. 

O Quadro 24 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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3.4.2.1.3. Subprograma – Ordenamento 
Fundiário
Este subprograma define ações de ordena-

mento fundiário que se destinam a concretizar o 
domínio e a posse do Estado sobre as terras inseri-
das nos limites da Flota do Trombetas, bem como a 

QUADRO 25. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA ORDENAMENTO FUNDIÁRIO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Articular com os órgãos 
responsáveis a elaboração 
do “termo de uso” para as 
populações locais

Reconhecer o direito de uso 
das populações locais até o 3º 
ano de gestão

Percentual da população local 
reconhecida por meio do termo 
de uso

Promover ações de 
ordenamento fundiário dos 
moradores não tradicionais da 
Flota

Concluir as formalizações dos 
processos e laudos das vistorias 
técnicas rurais das moradias na 
UC até o 5º ano de gestão

Número de áreas regularizadas

Promover discussões sobre a 
situação indígena e quilombola 
na Flota

Estabelecer acordos de 
convivência até o 3º ano de 
gestão

Percentual de problemas 
solucionados

Instituições parceiras: Ideflor, Iterpa, Funai, ICMBio, Imazon e Imaflora.

QUADRO 26. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Avaliar mecanismos 
financeiros e econômicos da 
sustentabilidade da Flota

Contratação de consultoria 
para a elaboração do plano de 
negócios para a Flota no 2º ano 
de gestão

Plano de negócios para a Flota 
do Trombetas

Elaborar projetos e estabelecer 
parcerias que possam 
viabilizar/colaborar nos demais 
programas de manejo

Firmar parcerias que 
possibilitem a execução de 50% 
do plano de negócios até o 3º 
ano

Número de parcerias
Número de projetos aprovados

Instituições parceiras: Ideflor, Imazon, MPEG, CI, GIZ e Imaflora.

garantir o uso sustentável dos recursos naturais por 
populações locais, desde que cumpram os objetivos 
dessa categoria de UC. 

O Quadro 25 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

3.4.2.1.4. Subprograma – Sustentabilida-
de Financeira
Este subprograma é responsável por identi-

ficar e captar recursos financeiros para a execução 
das ações estratégicas do plano de manejo e para 
a sustentabilidade financeira da Flota do Trombe-

tas. Inclui também a realização de estudos sobre 
mecanismos para a sustentabilidade econômica e 
financeira da UC. 

O Quadro 26 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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3.4.2.1.5. Subprograma – Comunicação
Este subprograma é responsável pela divul-

gação das informações referentes à Flota do Trom-
betas (por exemplo, seu plano de manejo e as ati-
vidades realizadas nos seus limites) em diferentes 

meios de comunicação, de modo a garantir a trans-
parência da gestão e a participação social.

O Quadro 27 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

QUADRO 27. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA COMUNICAÇÃO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Divulgar o plano de manejo 
e as atividades realizadas na 
Flota do Trombetas

Elaborar e distribuir material 
de divulgação e realizar fóruns 
de apresentação do plano de 
manejo do 1º ao 5ºano de 
gestão 

Número de exemplares 
impressos e distribuídos
Número de reuniões/oficinas 
realizadas
Número de pessoas 
informadas/alcançadas

Elaborar um plano de 
comunicação para a Flota

Plano elaborado até o 2º ano 
de gestão

Plano de comunicação

Sensibilizar a população sobre 
a importância e gestão da Flota 
do Trombetas

Divulgar a Flota via imprensa 
e rádios locais do 1º ao 5º ano 
de gestão

Número de informes

Instituições parceiras: Secom, Funtelpa, Imazon, CI, Imaflora, GIZ, MPEG e Conselho Gestor.

QUADRO 28. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA CAPACITAÇÃO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover capacitação 
continuada do Conselho 
Gestor da Flota, priorizando 
temas de seu interesse

Realizar dois momentos de 
capacitação por ano do 1º ao 
5º ano de gestão

Número de conselheiros 
capacitados

Promover capacitação para 
a equipe técnica da Flota do 
Trombetas e das secretarias 
municipais de meio ambiente 
da Calha Norte

Realizar dois momentos de 
capacitação no 1° e 2º ano de 
gestão

Número de técnicos 
capacitados

Instituições parceiras: ICMBio, Ideflor, Imazon, CI, GIZ, Imaflora, IFT e Prefeituras de Oriximiná, Óbidos e Alenquer.

3.4.2.1.6. Subprograma – Capacitação
Serão definidas ações para a capacitação da 

equipe técnica da UC e seu Conselho Gestor. 

O Quadro 28 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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3.4.2.2. Programa – Geração do Conheci-
mento

As atividades deste programa incluem pre-
encher as lacunas no conhecimento prioritárias 
para o próximo ciclo de gestão e monitorar a biodi-
versidade e o uso dos recursos naturais. 

3.4.2.2.1. Subprograma – Pesquisa
Este subprograma deverá estimular e gerar 

conhecimento sobre os processos ecológicos e so-
ciais da Flota do Trombetas e seu entorno. 

O Quadro 29 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores.

QUADRO 29. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA PESQUISA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Identificar as possibilidades de 
convênios, parcerias e fontes 
de financiamento priorizando 
instituições locais

Definir parceiros e fontes de 
financiamento do 1º ao 5ºano de 
gestão

Número de parceiros e fontes 
de financiamento

Implantar um sistema de 
monitoramento de pesquisas 
para a Flota do Trombetas

Gerar um banco de dados de 
pesquisas no5º ano de gestão

Número de pesquisas 
científicas inseridas no banco 
de dados

Promover o conhecimento 
sobre as espécies madeireiras 
da Flota

Realizar o inventário florestal 
amostral até o 5º ano de gestão

Relatório do inventário

Promover pesquisas sobre 
a população de peixes e a 
atividade pesqueira realizada 
nos rios Trombetas, Cachorro, 
Erepecuru, Acapu, Ariramba e 
seus afluentes

Realizar pesquisas a partir do 2º 
ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Avaliar a dinâmica 
socioeconômica da Flota e 
entorno

Produzir relatórios anuais até o 
5º ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Instituições parceiras: Ufopa, UEPA, UFPA, Ufra, Imazon, CI, MPEG, IFT e Emater.



173C a p í t u l o  3 P l a n e j a m e n t o  d a  F l o r e s t a  E s t a d u a l  d o  T r o m b e t a s

QUADRO 30. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MONITORAMENTO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Avaliar o status de conservação das 
seguintes espécies: cacaué (Aratinga 
pintoi), uiraçu-falso (Morphnus 
guianensis), tamanduá-bandeira 
(Mymercophaga tridactyla), gato-do-
mato (Leopardus wiedii), onça pintada 
(Panthera onca), ariranha (Pteronura 
brasiliensis) e suçuarana (Puma concolor)

Produzir um relatório 
até o 5º ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Monitorar o avanço do desmatamento 
e a degradação florestal na Flota

Produzir relatórios 
anuais a partir do 1° 
ano de gestão

Número de relatórios

Monitorar o status de conservação dos 
castanhais

Estabelecer um sistema 
de monitoramento dos 
castanhais a partir do 3º 
ano de gestão

Percentual de áreas 
com castanhais sob 
monitoramento

Envolver as comunidades locais no 
monitoramento da Flota

Estabelecer redes 
de monitoramento 
socioambiental com as 
comunidades locais até 
o 5º ano de gestão

Número de colaboradores no 
monitoramento local

Monitorar atividades de caça na Flota, 
especialmente do jabuti(Chelonoides 
carbonária)e do jacaré-
pedra(Paleosuchus trigonatus)

Reduzir em 50% a 
pressão de caça na 
Flota a partir do 3º ano 
de gestão

Percentual de diminuição da 
pressão de caça

Instituições parceiras: Ideflor,Sipam, Inpa, MPEG, Imazon, CI , Ufopa e UFPA.

  3.4.2.2.2. Subprograma – Monitoramen-
to Ambiental

Este subprograma é responsável por monitorar 
a biodiversidade e o uso dos recursos naturais a fim 
de estabelecer medidas mitigadoras e preventivas.

O Quadro 30 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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QUADRO 31. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA EDUCAÇÃO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover programas de 
educação ambiental envolvendo 
população local, educadores e 
formadores de opinião

Realizar oficinas e/ou reuniões 
anuais a partir do 1º ano de 
gestão

Número de reuniões/oficinas
Número de pessoas 
alcançadas

Promover ações de 
sensibilização sobre as atividades 
de uso da terra dos moradores 
das comunidades do interior e 
entorno da Flota e nas escolas 
municipais

Realizar uma atividade de 
sensibilização por ano a partir 
do 1º ano de gestão

Número de atividades 
realizadas

Instituições parceiras: Unida, Imaflora, IFT, Imazon, Paróquia de Oriximiná e Prefeituras de Oriximiná, Óbidos e Alenquer.

QUADRO 32. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar e implantar um plano de 
fiscalização

Realizar campanhas de fiscalização 
semestrais nas áreas críticas da Flota do 
Trombetas (rios Trombetas, Erepecuru, 
Ariramba, Cachorro, Acapu e seus 
afluentes) a partir do 1º ano de gestão

Número de 
campanhas realizadas
Número de denuncias 
atendido

Envolver moradores do interior e 
entorno no programa de fiscalização 
e controle da Flota do Trombetas

Capacitar agentes comunitários/voluntários 
ambientais e de defesa a partir do 2° ano de 
gestão

Número de agentes 
capacitados

Elaborar e analisar um arcabouço 
legal para a fiscalização na Flota do 
Trombetas

Documento elaborado no 1° ano de gestão Documento

Instituições parceiras: ICMBio, Ibama, Dema, BPA e Prefeituras de Alenquer, Oriximiná e Óbidos.

3.4.2.3. Programa – Proteção dos Recursos 
Naturais

O objetivo deste programa é garantir a prote-
ção dos recursos naturais por meio de ações de sen-
sibilização, capacitação, educação, comando e con-
trole e formação de educadores ambientais locais. 

3.4.2.3.1. Subprograma – Educação Am-
biental
Neste subprograma serão promovidas as 

atividades de sensibilização para mudanças de 
atitude e estabelecimento de compromissos 
com o meio ambiente frente às necessidades de 
conservação e preservação da Flota do Trom-
betas, formando, assim, educadores ambientais 
rurais. 

O Quadro 31 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

3.4.2.3.2. Subprograma – Fiscalização e 
Controle
O objetivo deste subprograma é garantir a 

proteção das florestas, da biodiversidade e dos re-
cursos hídricos da Flota do Trombetas por meio 

de ações de sensibilização, educação e comando e 
controle.

O Quadro 32 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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3.4.2.4. Programa – Manejo dos Recursos 
Naturais

Os objetivos deste programa são: definir ações 
de gestão para o manejo sustentável dos recursos flores-
tais madeireiros, não madeireiros, pesqueiros e minerais; 
especificar ações de manejo para a recuperação de am-
bientes degradados; e elaborar estratégias de conversão 
dos serviços ecossistêmicos em recursos monetários.

3.3.2.4.1. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Florestais

As atividades deste ciclo visam preparar a 
Flota para a concessão de manejo florestal e extra-
tivismo realizado pela população local. 

O Quadro 33 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabeleci-
das, identificadas pelos seus respectivos indica-
dores. 

QUADRO 33. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS FLORESTAIS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar estudos da cadeia produtiva 
e mercado da castanha-do-brasil

Mapear a cadeia de valor da castanha-
do-brasil a partir do 2º ano de gestão
Implantar as técnicas de boas práticas 
do 2º ao 5º ano de gestão
Apoiar o acesso aos mercados do 2º ao 
5º ano de gestão

Percentual da cadeia 
mapeada
Número de pessoas 
alcançadas
Percentual de produção em 
comercialização direta

Identificar vocação de trabalhadores 
e potencial para manejo florestal 
madeireiro comunitário

Mapear potencialidades e interesses no 
2º ano de gestão

Número de comunidades 
estudadas

Elaborar estudos de cadeias 
produtivas de outros produtos não 
madeireiros

Realizar um estudo até o 5º ano de 
gestão

Número de cadeias 
mapeadas

Instituições parceiras: Ideflor, IFT, Imazon, GIZ, Imaflora, Sagri, Emater, Unida, Paróquia, empresas privadas, associações 
e cooperativas.

QUADRO 34. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS PESQUEIROS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Diagnosticar a pesca no rio 
Trombetas

Realizar um diagnóstico até o 
5° ano de gestão

Número de campanhas 
realizadas

Desenvolver a criação de 
peixes

Instalar um criadouro de peixes 
a partir do 3° ano de gestão

Número de criadouros 
instalados

Instituições parceiras: Sepaq, MPEG, CPNOR, Imazon, ICMBioe Prefeitura de Oriximiná.

3.4.2.4.2. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Pesqueiros
Neste ciclo de gestão será diagnosticada a ati-

vidade pesqueira na Flota, bem como seus conflitos 
e potenciais para piscicultura e pesca esportiva. 

O Quadro 34 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores.
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QUADRO 35. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS FAUNÍSTICOS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Viabilizar a criação de animais 
silvestres em cativeiro

Elaborar um projeto de criação a 
partir do 3º ano de gestão
Diminuir em 50% a pressão de caça 
sobre a Flota até o 5º ano de gestão

Número de projetos 
elaborados
Percentual de pressão 
sobre a fauna

Instituições parceiras: ICMBio.

QUADRO 36. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar e introduzir técnicas para 
a recuperação de áreas degradadas 
no longo e médio prazo

Identificar as áreas para 
recuperação e as técnicas a serem 
utilizadas até o 5º ano de gestão

Percentual de área 
identificado

Instituição parceira: Embrapa.

3.4.2.4.3. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Faunísticos
Nesse ciclo de gestão o subprograma abordará 

os aspectos quanto ao uso sustentável da fauna por 
populações tradicionais da Flota, incluindo o desen-

volvimento de técnicas de manejo para a criação de 
espécies silvestres de interesse comercial em cativeiro. 

O Quadro 35 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

QUADRO 37. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA SERVIÇOS AMBIENTAIS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar uma 
estratégia de REDD

Submeter o Projeto de REDD à certificação 
voluntária para posterior venda de créditos de 
carbono no mercado voluntário até o 2º ano 
de gestão

Projeto submetido

Instituições parceiras: Ideflor,Imazon, CIe GIZ.

3.4.2.4.4. Subprograma – Recuperação de 
Áreas Degradadas 
Especifica as ações de manejo para a recu-

peração dos ambientes naturais que tiveram suas 
características originais alteradas pelo garimpo de 

ouro. A recuperação do ambiente pode ser natural 
ou induzida e deve ser uma medida de melhoria 
do meio biótico, mantendo-se as especificidades 
da fauna e flora locais e estabelecendo-se conexões 
entre os habitats (Quadro 36).

3.4.2.4.5. Subprograma – Serviços Am-
bientais
Neste subprograma serão definidas ações 

estratégicas para converter serviços ecossistêmi-
cos em fluxos monetários. Neste primeiro ciclo 
de gestão será calculado o estoque de carbono 
das florestas ao mesmo tempo em que serão pro-

jetadas as taxas futuras de desmatamento e de-
gradação florestal. Essas informações subsidiarão 
a elaboração de um plano de REDD da Flota do 
Trombetas. 

O Quadro 37 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 
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3.4.2.5. Programa – Uso Público
O objetivo deste programa é identificar 

oportunidades e viabilidade de uso público na Flo-
ta do Trombetas. 

3.4.2.5.1. Subprograma – Recreação, Lazer, 
Interpretação Ambiental e Ecoturismo
Como não há informações sobre as poten-

cialidades de uso público para essa Flota, neste ci-
clo serão viabilizados estudos que subsidiem a ela-
boração de um plano de uso público.

O Quadro 38 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

QUADRO 38. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA RECREAÇÃO,
LAZER, INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL E ECOTURISMO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar um estudo de uso 
público para a Flota do 
Trombetas

Identificar áreas potenciais para as 
atividades de ecoturismo, recreação, 
lazer e interpretação ambientalaté o 5º 
ano de gestão

Número de estudos 
realizados

Instituições parceiras: Sepaq, Paratur, Ufra, Secult, Sebrae, Ufopa, UFPA, Sedect, GIZ, Ideflor, Imazon, Imaflora e Esalq.

QUADRO 39. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
FORTALECIMENTO COMUNITÁRIO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover a formação continuada de 
modelos de organização social existentes 
no interior e entorno da UC 

Realizar uma capacitação por 
anoaté o 5º ano de gestão

Número de 
capacitações realizadas

Dar suporte técnico e logístico à 
participação das representações 
comunitárias nas reuniões do Conselho 
Gestor

Garantir a participação das 
representações comunitárias 
nas reuniões semestrais do 
Conselho Gestor até o 5º ano 
de gestão

Número de 
participações nas 
reuniões

Instituições parceiras: Sebrae, Emater, Sedect, Imaflora, IFT, Imazon e GIZ.

3.4.2.6. Programa – Valorização das Comu-
nidades

Os objetivos deste programa são: promover 
o fortalecimento das organizações sociais e comu-
nitárias do entorno da Flota para aumentar sua ca-
pacidade de apoio à gestão da UC e de busca de al-
ternativas sustentáveis para a utilização dos recursos 
naturais; e proporcionar às comunidades a melhoria 
das cadeias produtivas locais e novas oportunidades 
de geração de renda pelo uso dos recursos naturais. 

3.4.2.6.1. Subprograma – Fortalecimento 
Comunitário
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades para formar e/ou fortalecer grupos sociais 
locais a fim de aumentar sua capacidade de apoio 
à gestão da UC.

O Quadro 39 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabeleci-
das, identificadas pelos seus respectivos indica-
dores. 
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QUADRO 40. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA APOIO À GERAÇÃO DE RENDA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Implantar o programa de formação 
continuada, incluindo atividades relacionadas 
ao manejo florestal, permacultura, 
agroecologia, ecoturismo, entre outras, para as 
populações do interior e entorno da Flota

Realizar uma oficina por 
ano até o 5º ano de gestão

Número de oficinas 
realizadas

Apoiar a prática da agricultura familiar Realizar oficinas de 
agricultura familiar a partir 
do 1º de gestão

Número de famílias 
assistidas

 Instituições parceiras: Ideflor, Imaflora, IFT, Imazon, Sedect,  Emater e Ufopa.

3.4.2.6.2. Subprograma – Apoio à Gera-
ção de Renda
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades que visam fomentar a geração de renda a 

partir da exploração de recursos naturais e prática 
da agricultura familiar.

O Quadro 40 apresenta ações estratégicas 
que permitirão o alcance das metas estabelecidas, 
identificadas pelos seus respectivos indicadores. 

3.4.2.7. Programa – Efetividade de Gestão
O objetivo deste programa é definir estratégias, 

procedimentos e ferramentas para monitorar e avaliar 
a efetividade da gestão e implantação do plano de ma-
nejo da Flota do Trombetas. O órgão responsável pelo 
monitoramento será a SEMA, por meio do gerente ou 
ponto focal da Flota. O gerente ou ponto focal, por 
sua vez, terá o apoio da sua equipe técnica, do Conse-
lho Gestor, parceiros e de agentes comunitários.

O monitoramento do plano de manejo per-
mitirá a verificação do andamento das ações es-
tratégicas planejadas nos programas de manejo e 

detalhadas em atividades no POA. As atividades 
serão monitoradas por meio dos indicadores esta-
belecidos para cada ação estratégica desse plano. 
Os indicadores serão avaliados e ponderados de 
acordo com o cronograma estabelecido. O produto 
final será uma planilha que mostrará se as ativi-
dades estão sendo executadas e quais são os seus 
resultados. Essa avaliação anual possibilitará a ade-
quação do planejamento e a correção dos desvios 
de gestão identificados, permitindo uma gestão 
adaptativa. Abaixo o exemplo de como preencher 
o formulário (Quadro 41).
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QUADRO 41. FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO
DO SUBPROGRAMA APOIO À GERAÇÃO DE RENDA.

Ação estratégica: implantar o programa de formação continuada, incluindo atividades relaciona-
das ao manejo florestal, permacultura, agroecologia, ecoturismo, entre outras, para as populações 
do interior e entorno da Flota.
Indicador: Número de oficinas
Ano de avaliação: 2011

Atividades* Responsável Realizado Resultados Dificuldades Recomendação

Realizar uma oficina de boas 
práticas em Cachoeira Porteira

Imaflora Sim

Realizar uma oficina de 
permacultura na comunidade 
do Ariramba

Emater Não

Realizar uma oficina de manejo 
florestal nas comunidades 
quilombolas do Erepecuru

IFT Sim

* Atividades do POA.

Recomenda-se que o Conselho Gestor e par-
ceiros contribuam efetivamente para o monitoramen-
to. Neste caso, o ideal é que se constitua um GT ou 
câmara técnica, envolvendo o conselho e parceiros, 
que avaliarão as atividades anualmente. Havendo ne-
cessidade, outras instituições poderão ser convidadas 
a participar do GT ou câmara técnica.

Sugerem-se dois momentos por ano para 
discussões específicas sobre o andamento do pla-
no de manejo. A primeira reunião acontecerá no 
início do ano para constituição do GT e detalha-
mento das atividades previstas para esse período. 
A segunda será no final do ano para avaliação dos 
resultados alcançados, dificuldades, entre outros. 
Para agilizar o processo, as instituições podem di-

vidir entre si os programas e preencher os formulá-
rios antecipadamente.

A cada cinco anos recomenda-se que seja 
contratada uma consultoria especializada, de pre-
ferência externa ao processo, para avaliação e re-
comendação dos programas de manejo e visão do 
futuro do novo ciclo de gestão.

A divulgação dos resultados deverá ser anual 
via informativos ao Conselho Gestor, órgãos públicos, 
privados, comunidades e outros membros da socieda-
de civil interessada. Outros meios de comunicação 
como rádios locais, internet e jornais podem ser utiliza-
dos para a divulgação dos resultados.

Os parceiros deste programa serão: GIZ, 
MMA e Conselho Gestor.
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3.5. Cronograma de Execução do
Plano de Manejo

PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da 
Unidade

Administração

Desenvolver procedimentos administra-
tivos e financeiros

x x x x x

Fornecer suporte técnico para desenvol-
ver as atividades do plano de manejo

x x x x x

Infraestrutura e 
equipamento

Planejar a implantação de equipamen-
tos e infraestrutura

x x

Instalar infraestrutura básica para admi-
nistração da Flota

x x x

Oferecer infraestrutura básica para o 
controle, monitoramento, fiscalização e 
vigilância da UC

x x x

Equipar as bases de administração e fis-
calização

x x x

Identificar os limites da Flota do Trom-
betas

x x

Ordenamento
fundiário

Articular com os órgãos responsáveis a 
elaboração do “termo de uso” para as 
populações locais

x x x

Promover ordenamento fundiário dos 
moradores não tradicionais da Flota

x x x x x

Promover discussões sobre a situação in-
dígena e quilombola na Flota

x x x

Sustentabili-
dade 

financeira

Avaliar mecanismos financeiros e eco-
nômicos da sustentabilidade da Flota

x x

Elaborar projetos e estabelecer parcerias 
que possam viabilizar/colaborar nos de-
mais programas de manejo

x x x

Comunicação

Divulgar o plano de manejo e as ativida-
des realizadas na Flota do Trombetas

x x x x x

Elaborar um plano de comunicação para 
a Flota

x x

Sensibilizar a população sobre a impor-
tância e gestão da Flota do Trombetas

x x x x x

Capacitação

Promover capacitação continuada do 
Conselho Gestor da Flota, priorizando 
temas de seu interesse

x x x x x

Promover capacitação para a equipe 
técnica da Flota do Trombetas e das se-
cretarias municipais de meio ambiente 
da Calha Norte

x x
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PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Geração do
Conhecimento

Pesquisa

Identificar as possibilidades de convê-
nios, parcerias e fontes de financiamen-
to, priorizando instituições locais

x x x x x

Implantar um sistema de monitoramen-
to de pesquisas para a Flota do Trom-
betas

x

Promover o conhecimento sobre as es-
pécies madeireiras da Flota

x x x x x

Promover pesquisas sobre a população 
de peixes e a atividade pesqueira realiza-
da nos rios Trombetas, Cachorro, Erepe-
curu, Acapu, Ariramba e seus afluentes 

x x x x

Avaliar a dinâmica socioeconômica da 
Flota e entorno

x x x x x

Monitora-
mento 

ambiental

Avaliar o status de conservação das 
seguintes espécies: cacaué (Aratinga 
pintoi), uiraçu-falso (Morphnus 
guianensis), tamanduá-bandeira 
(Mymercophaga tridactyla), gato-do-
mato (Leopardus wiedii), onça pintada 
(Panthera onca), ariranha (Pteronura 
brasiliensis) e suçuarana (Puma concolor)

x x x x x

Monitorar o avanço do desmatamento e 
a degradação florestal na Flota

x x x x x

Monitorar o status de conservação dos 
castanhais

x x x

Envolver as comunidades locais no mo-
nitoramento da Flota

x x x x x

Monitorar atividades de caça na Flota, 
especialmente do jabuti (Chelonoides 
carbonaria) e do jacaré-pedra 
(Paleosuchus trigonatus).

x x x

Continuação
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PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Proteção dos
Recursos Naturais

Educação
ambiental

Promover programas de educação am-
biental envolvendo população local, 
educadores e formadores de opinião

x x x x x

Promover ações de sensibilização sobre 
as atividades de uso da terra nas comu-
nidades do interior e entorno da Flota e 
nas escolas municipais

x x x x x

Fiscalização e
controle

Elaborar um plano de fiscalização x x x x x
Envolver moradores do interior e entor-
no no programa de fiscalização e contro-
le da Flota do Trombetas

x x x x

Elaborar e analisar um arcabouço legal 
para a fiscalização na Flota do Trombe-
tas

x

Manejo dos 
recursos flo-

restais

Elaborar estudos da cadeia produtiva e 
mercado da castanha-do-brasil

x x x x

Identificar vocação de trabalhadores e 
potencial para manejo florestal madei-
reiro comunitário

x

Elaborar estudos de cadeias produtivas 
de outros produtos não madeireiros

x x x x x

Manejo dos 
recursos pes-

queiros

Diagnosticar a pesca no rio Trombetas x x x x x

Desenvolver a criação de peixes x x x

Manejo dos 
recursos fau-

nísticos

Viabilizar a criação de animais silvestres 
em cativeiro

x x x

Recupera-
ção de áreas 
degradadas

Elaborar e introduzir técnicas para a re-
cuperação no longo e médio prazo

x x x x x

Serviços am-
bientais

Elaborar uma estratégia de REDD x x x x x

Continuação
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PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Uso Público

Recreação, la-
zer, interpreta-
ção ambiental 
e ecoturismo

Elaborar um estudo de uso público para 
a Flota do Trombetas

x x x x x

Valorização das
Comunidades

Fortalecimen-
to

comunitário

Promover a formação continuada de 
modelos de organização social existen-
tes no interior e entorno da UC 

x x x x x

Dar suporte técnico e logístico à partici-
pação das representações comunitárias 
nas reuniões do Conselho Gestor

x x x x x

Apoio à gera-
ção de renda

Implantar o programa de formação con-
tinuada, incluindo atividades relaciona-
das ao manejo florestal, permacultura, 
agroecologia, ecoturismo, entre outras, 
para as populações do interior e entorno 
da Flota

x x x x x

Apoiar a prática da agricultura familiar x x x x x
Efetividade
de Gestão

Monitorar a realização das ações estra-
tégicas planejadas

x x x x x

Continuação
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O plano de manejo da Flota do Trombetas é fruto de uma parceria entre a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente (SEMA) do Pará e o Consórcio Calha Norte, cons-

tituído pelas seguintes instituições: Instituto do Homem e Meio Ambiente da Ama-
zônia (Imazon), Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), 
Conservação Internacional do Brasil (CI), Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), 
Sociedade Alemã para a Cooperação Internacional (GIZ) e Instituto de Desenvolvi-
mento Florestal do Estado do Pará (Ideflor). O Imazon foi o responsável pelos estudos 
socioeconômicos e do meio físico, pelas oficinas de programas e zoneamento e pela 
redação do documento técnico. A CI e o MPEG foram os responsáveis pelos estudos 
biológicos. Este plano foi elaborado a partir de uma nova metodologia com enfoque 
ecossistêmico, dinâmico e com ênfase no planejamento participativo. O plano incor-
porou propostas de pesquisadores, instituições governamentais e não governamentais, 
sociedade civil e principalmente a comunidade diretamente envolvida. As oficinas par-
ticipativas permitiram que os diversos atores sociais compreendessem a grandeza e a 
importância da Flota do Trombetas e se tornassem coautores deste plano de manejo e 
responsáveis por sua implantação.
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